
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 283.505 - SP (2013/0394515-0)

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
IMPETRANTE : GILMAR MACHADO DA SILVA 
ADVOGADO : GILMAR MACHADO DA SILVA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ANTONIO SEBASTIÃO ZARDINI 

EMENTA

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. 
SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO ESPECIAL CABÍVEL. 
IMPOSSIBILIDADE. RESPEITO AO SISTEMA RECURSAL 
PREVISTO NA CARTA MAGNA. NÃO CONHECIMENTO.
1. Com o intuito de homenagear o sistema criado pelo Poder 
Constituinte Originário para a impugnação das decisões judiciais, 
necessária a racionalização da utilização do habeas corpus, o 
qual não deve ser admitido para contestar decisão contra a qual 
exista previsão de recurso específico no ordenamento jurídico.
2. Tendo em vista que a impetração aponta como ato coator 
acórdão proferido por ocasião do julgamento de apelação 
criminal, contra o qual foi interposto recurso especial, que não foi 
admitido, depara-se com flagrante utilização inadequada da via 
eleita, circunstância que impede o seu conhecimento.
3. O constrangimento apontado na inicial será analisado, a fim de 
que se verifique a existência de flagrante ilegalidade que justifique 
a atuação de ofício por este Superior Tribunal de Justiça. 
LESÃO CORPORAL CULPOSA DE TRÂNSITO E EMBRIAGUEZ 
AO VOLANTE. IMPOSIÇÃO DA PENA DE SUSPENSÃO DO 
DIREITO DE DIRIGIR VEÍCULO AUTOMOTOR. 
IMPOSSIBILIDADE DE CONVERSÃO EM PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE EM CASO DE DESCUMPRIMENTO. AUSÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO OU AMEAÇA DE VIOLÊNCIA AO DIREITO 
AMBULATÓRIO. VIA INADEQUADA. 
1. A imposição de pena de suspensão do direito de dirigir veículo 
automotor, em razão da ausência de previsão legal de sua 
conversão em pena privativa de liberdade caso descumprida, não 
tem o condão, por si só, de caracterizar ofensa ou ameaça à 
liberdade de locomoção do paciente, razão pela qual não é cabível 
o manejo do habeas corpus. Precedentes do STJ e do STF.
2. Ainda que assim não fosse, é necessário registrar que, embora 
tenha reconhecido a repercussão geral sobre a aplicação da pena 
de suspensão da habilitação aos motoristas profissionais no RE 
607107 RG/MG, o Supremo Tribunal Federal jamais declarou 
inconstitucional tal penalidade, que tem sido mantida por este 
Sodalício em diversos julgados, sob o argumento de que é 
justamente de tal categoria que se espera maior cuidado e 
responsabilidade no trânsito. Precedentes.
3. Habeas corpus não conhecido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, não conhecer do pedido. Os Srs. Ministros 
Gurgel de Faria, Newton Trisotto (Desembargador convocado do TJ/SC), Walter de 
Almeida Guilherme (Desembargador convocado do TJ/SP) e Felix Fischer votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 21 de outubro de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 283.505 - SP (2013/0394515-0)
IMPETRANTE : GILMAR MACHADO DA SILVA 
ADVOGADO : GILMAR MACHADO DA SILVA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ANTONIO SEBASTIÃO ZARDINI 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de 

habeas corpus com pedido liminar impetrado em favor de ANTONIO SEBASTIÃO 

ZARDINI, apontando como autoridade coatora a Segunda Câmara de Direito Criminal do 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, no julgamento da Apelação n. 

0000007-69.2012.8.26.0196.

Noticiam os autos que o paciente foi condenado à pena de 1 (um) ano de 

detenção, a ser cumprida no regime inicial aberto, além da suspensão do direito de 

dirigir veículo automotor por igual período, como incurso nos artigos 303 e 306, 

parágrafo único, da Lei 9.503/1997.

Inconformada, a defesa apelou, tendo o recurso sido provido apenas para 

fixar o prazo de suspensão do direito de conduzir automóvel em 2 (dois) meses e 10 

(dez) dias. 

Sustenta o impetrante que haveria excesso de punição, na medida em 

que, sendo o paciente motorista profissional, dependente exclusivamente da condução 

de veículo para sobreviver e sustentar sua família, a retirada desta prerrogativa violaria 

seus direitos fundamentais, mormente o da dignidade da pessoa humana e do direito ao 

livre exercício profissional.

Afirma que o sentenciado foi notificado para entregar sua carteira de 

habilitação, bem como para que comparecesse ao CIRETRAN local para refazer os 

exames previstos no artigo 160 do Código de Trânsito Brasileiro, bem como para pagar 

multa e permanecer com sua carteira de habilitação suspensa por 12 (doze) meses em 

razão de infração descrita no artigo 165 do Código de Trânsito Brasileiro.

Entende que o sentenciado está sendo punido 3 (três) vezes, além de ser 

inconstitucional aplicar o disposto nos artigos 160, 165, 303 e 306 do Código de Trânsito 

Brasileiro ao motorista profissional.
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Requer a concessão da ordem para que o paciente não tenha que 

entregar sua Carteira Nacional de Habilitação, ou para que seja suspenso o direito de 

conduzir veículo automotor apenas pelos 2 meses e 10 dias constantes do acórdão 

objurgado.

A liminar foi indeferida (e-STJ fls. 41/42), decisão que foi mantida ao ser 

apreciado pedido de reconsideração formulado pela defesa (e-STJ fl. 60).

O Ministério Público Federal, em parecer de fls. 54/57, manifestou-se pelo 

não conhecimento do writ.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 283.505 - SP (2013/0394515-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Por meio deste 

habeas corpus pretende-se, em síntese, que o paciente não tenha que entregar sua 

carteira de motorista, ou que seja suspenso do direito de conduzir veículo automotor 

apenas pelos 2 meses e 10 dias constantes do acórdão objurgado.

O pleito deduzido na inicial não comporta conhecimento na via eleita, já 

que formulado em flagrante desrespeito ao sistema recursal vigente no âmbito do 

Direito Processual Penal pátrio.

Nos termos do artigo 105, inciso I, alínea "c", da Constituição Federal, este 

Superior Tribunal de Justiça é competente para processar e julgar, de forma originária, 

os habeas corpus impetrados contra ato de tribunal sujeito à sua jurisdição e de Ministro 

de Estado ou Comandante da Marinha, do Exército ou da Aeronáutica; ou quando for 

coator ou paciente as autoridades elencadas na alínea "a" do mesmo dispositivo 

constitucional, hipóteses não ocorrentes na espécie.

Por outro lado, prevê o inciso III do artigo 105 que o Superior Tribunal de 

Justiça é competente para julgar, em recurso especial, as causas decididas, em única 

ou última instância, pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos tribunais dos Estados, 

do Distrito Federal e Territórios, nas hipóteses descritas de forma taxativa nas suas 

alíneas "a", "b" e "c".

Esse Superior Tribunal de Justiça, com o intuito de homenagear o 

sistema criado pelo Poder Constituinte Originário para a impugnação das decisões 

judiciais, firmou entendimento no sentido de que o atual estágio em que se encontra a 

sociedade brasileira clama pela racionalização da utilização dessa ferramenta 

importantíssima para a garantia do direito de locomoção, que é o habeas corpus, de 

forma a não mais admitir que seja empregada para contestar decisão contra a qual 

exista previsão de recurso específico no ordenamento jurídico, exatamente como 

ocorre no caso em exame.

Tendo em vista que a impetração se destina a atacar acórdão proferido 

em sede de apelação criminal, contra o qual foi interposto recurso especial que não foi 
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admitido, depara-se com flagrante utilização inadequada da via eleita, circunstância que 

impede o seu conhecimento.

Entretanto, o constrangimento apontado na inicial será analisado, a fim de 

que se verifique a existência de flagrante ilegalidade que justifique a atuação de ofício 

por este Superior Tribunal de Justiça.

Como se sabe, o habeas corpus é garantia individual destinada a tutelar o 

direito ambulatorial do indivíduo, constituindo meio adequado para afastar ameaça ou 

constrangimento ilegal à liberdade de locomoção, conforme o disposto no artigo 5º, 

inciso LXVIII, da Constituição Federal, e no artigo 647 do Código de Processo Penal:

Art. 5º. Todos são iguais perante a lei, sem distinção de 
qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos 
estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à 
vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, 
nos termos seguintes:
LXVIII - conceder-se-á 'habeas-corpus' sempre que alguém 
sofrer ou se achar ameaçado de sofrer violência ou coação 
em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou abuso de 
poder;

Art. 647. Dar-se-á 'habeas corpus' sempre que alguém 
sofrer ou se achar na iminência de sofrer violência ou 
coação ilegal na sua liberdade de ir e vir, salvo nos casos 
de punição disciplinar.

A exclusividade de proteção da liberdade de locomoção pelo habeas 

corpus se deve pela grande relevância do aludido bem jurídico no convívio social dentro 

de um Estado Democrático de Direito, razão pela qual o remédio constitucional em 

apreço, na regulamentação que lhe foi dada pelo legislador ordinário, é dotado de rito 

célere e sumário, com o intuito de que, caso verificada a ilegalidade ou abusividade do 

ato tido como coator, o direito de liberdade reclamado seja restituído ao indivíduo com a 

maior brevidade possível, minimizando-se as consequências nefastas da sua restrição 

indevida.

Assim, configura requisito inafastável para a ação de habeas corpus a 

existência de qualquer indício de ameaça de violência ou constrangimento à liberdade 

de ir e vir do paciente, não se conhecendo do writ nos casos em que tal pressuposto 
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não for observado.

Na hipótese em tela, verifica-se que a pena de suspensão do direito de 

dirigir veículo automotor, bem como a imposição de penalidades administrativas que 

também restringem o exercício de tal direito pelo motorista, não acarretam qualquer 

risco à sua liberdade de locomoção, uma vez que, caso descumpridas, não podem ser 

convertidas em reprimenda privativa de liberdade, uma vez que inexiste qualquer 

previsão legal nesse sentido.

Quanto ao ponto, é imperioso destacar que embora existam precedentes 

jurisprudenciais deste Sodalício no sentido de ser o habeas corpus o instrumento 

cabível para questionar a pena de suspensão do direito de veículo automotor, os 

julgados mais recentes e consentâneos com a destinação dada pelo constituinte ao 

remédio constitucional têm repudiado a sua utilização pra tal fim.

A propósito:

HABEAS CORPUS. PEDIDO DE REDUÇÃO DO TEMPO DE 
SUSPENSÃO DE CARTEIRA DE HABILITAÇÃO PARA DIRIGIR 
VEÍCULO AUTOMOTOR. INEXISTÊNCIA DE AMEAÇA NO 
DIREITO DE IR E VIR DO PACIENTE. VIA INADEQUADA. WRIT 
NÃO CONHECIDO.
1. Se não se vislumbra ameaça ao direito de ir e vir do paciente, 
torna-se inadequada a via estreita do habeas corpus.
2. Writ não conhecido.
(HC 172.709/RJ, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 28/05/2013, DJe 06/06/2013)

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
DESCABIMENTO. (...) EMBRIAGUEZ AO VOLANTE. WRIT EM 
QUE SE QUESTIONA APENAS A SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR. CERCEAMENTO AO DIREITO DE LOCOMOÇÃO NÃO 
ALEGADO. IMPROPRIEDADE ABSOLUTA DA VIA ELEITA. 
PRECEDENTES DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL E DESTE 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. ORDEM DE HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDA.
(...)
3. O pedido para que se substitua a suspensão do direito de dirigir 
por outras penas restritivas de direitos também não pode ser 
veiculado pela via do habeas corpus. O remédio heróico "[n]ão se 
presta à impugnação de interdição de direito, consistente em 
suspensão de habilitação para dirigir veículos automotores" (STF, 
HC 73.655/GO, 1.ª Turma, Rel. Min. SYDNEY SANCHES, DJ de 
13/06/1996.) 4. "A ação de 'habeas corpus' não se revela cabível 
quando inexistente situação de dano efetivo ou de risco potencial 
ao 'jus manendi, ambulandi, eundi ultro citroque' do paciente. [...]. 
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não havendo risco efetivo de constrição à liberdade de locomoção 
física, não se revela pertinente o remédio do 'habeas corpus', cuja 
utilização supõe, necessariamente, a concreta configuração de 
ofensa - atual ou iminente - ao direito de ir, vir e permanecer das 
pessoas. (STF, AgR-HC 97.119/DF, 2.ª Turma, Rel Min. CELSO DE 
MELLO, DJe de 08/05/2009) 5. Ausência de patente 
constrangimento ilegal que enseje a concessão de ordem de ofício.
6. Ordem de habeas corpus não conhecida.
(HC 194.299/MG, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 
julgado em 09/04/2013, DJe 17/04/2013)

HABEAS CORPUS. DIREITO PENAL. HOMICÍDIO CULPOSO NA 
DIREÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR. (...) 2. PLEITOS DE 
AFASTAMENTO DA SUSPENSÃO DA HABILITAÇÃO PARA 
DIRIGIR OU REDUÇÃO DO PRAZO. INVIABILIDADE DO 
MANDAMUS. AUSÊNCIA DE OFENSA DIRETA E IMEDIATA À 
LIBERDADE DE LOCOMOÇÃO. (...) CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. ORDEM PARCIALMENTE 
CONHECIDA E, NESSA EXTENSÃO, DENEGADA.
(...)
3. Os pedidos de afastamento da suspensão da habilitação para 
dirigir ou de redução de seu prazo sequer podem ser conhecidos 
por este Superior Tribunal de Justiça, em virtude de tal reprimenda 
consistir em interdição de direito que não ofende direta e 
imediatamente a liberdade de locomoção do paciente, que pode se 
utilizar de outros meios para exercer seu direito de ir e vir.
(...)
5. Habeas Corpus parcialmente conhecido e, nessa extensão, 
denegado.
(HC 166.792/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
QUINTA TURMA, julgado em 11/10/2011, DJe 24/11/2011)

No mesmo sentido colhe-se o seguinte julgado do Supremo Tribunal 

Federal:

EMENTA: - DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. 
INTERDIÇÃO DE DIREITO: SUSPENSÃO DE HABILITAÇÃO PARA 
DIRIGIR VEÍCULOS AUTOMOTORES. MULTA PECUNIÁRIA. 
"HABEAS CORPUS": LIBERDADE DE LOCOMOÇÃO. 1. O "habeas 
corpus" é instituto processual de índole constitucional, destinado a 
tutelar a liberdade pessoal de locomoção, em face de 
constrangimento ilegal (art. 5º, inc. LXVIII, da Constituição Federal 
e art. 647 do Código de Processo Penal). 2. Não se presta à 
impugnação de interdição de direito, consistente em suspensão de 
habilitação para dirigir veículos automotores, nem de sanção 
pecuniária (multa). 3. Precedentes. 4. "H.C." não conhecido. 
(HC 73655, Relator(a):  Min. SYDNEY SANCHES, Primeira Turma, 
julgado em 28/06/1996, DJ 13-09-1996 PP-33233 EMENT 
VOL-01841-01 PP-00170) 
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Ainda que assim não fosse, é necessário registrar que, embora tenha 

reconhecido a repercussão geral da discussão relativa à existência de violação do 

direito constitucional ao trabalho no caso de suspensão da habilitação de motorista 

profissional condenado por crime de trânsito no RE 607107 RG/MG, o Supremo Tribunal 

Federal jamais declarou inconstitucional tal penalidade, que tem sido mantida por este 

Sodalício em diversos julgados, sob o argumento de que é justamente de tal categoria 

que se espera maior cuidado e responsabilidade no trânsito.

Nesse norte:

DIREITO PENAL. HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO NA DIREÇÃO 
DE VEÍCULO AUTOMOTOR. SUSPENSÃO DA HABILITAÇÃO. 
MOTORISTA PROFISSIONAL. ILICITUDE DA APLICAÇÃO DA 
PENA. CONSTRANGIMENTO. AUSÊNCIA.
1. A cominação da pena de suspensão da habilitação decorre de 
opção política do Estado, cifrada na soberania popular. O fato de o 
condenado ser motorista profissional não infirma a aplicabilidade da 
referida resposta penal, visto que é justamente de tal categoria que 
mais se espera acuidade no trânsito.
2. Ordem denegada.
(HC 110.892/MG, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 05/03/2009, DJe 23/03/2009)

PENAL. RECURSO ESPECIAL. ART. 302 DA LEI Nº 9.503/97 - 
CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO. MOTORISTA 
PROFISSIONAL. APLICAÇÃO DA PENA DE SUSPENSÃO DA 
HABILITAÇÃO PARA DIRIGIR. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES 
DESTA CORTE.
"A imposição da pena de suspensão do direito de dirigir é exigência 
legal, conforme previsto no art. 302 da Lei 9.503/97. O fato de o 
paciente ser motorista profissional de caminhão não conduz à 
substituição dessa pena restritiva de direito por outra que lhe seja 
preferível." (HC 66.559/SP, 5ª Turma, Rel. Min. Arnaldo Esteves. 
DJU de 07/05/2007).
Recurso provido.
(REsp 1019673/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 26/06/2008, DJe 01/09/2008)

Não se constatando, portanto, flagrante ilegalidade no ato apontado como 

coator, não se conhece do habeas corpus substitutivo.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2013/0394515-0 PROCESSO ELETRÔNICO HC 283.505 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00000076920128260196  00012012  12012  76920128260196

EM MESA JULGADO: 21/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. PAULO DE TARSO BRAZ LUCAS

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : GILMAR MACHADO DA SILVA
ADVOGADO : GILMAR MACHADO DA SILVA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : ANTONIO SEBASTIÃO ZARDINI

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Trânsito

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Newton Trisotto (Desembargador convocado do 

TJ/SC), Walter de Almeida Guilherme (Desembargador convocado do TJ/SP) e Felix Fischer 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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